Direito Processual Penal 20-10-10
Medidas assecuratórias
Imagine que, num crime de corrupção no serviço público, o proveito seja dinheiro. Com a polpuda quantia de 119 milhões da mega sena na conta, a tendência do ser humano é ficar louco. Mas essa soma é pouca coisa comparada às corrupções do serviço público em geral. Obras do DNIT, por exemplo, podem chegar facilmente a R$ 700 milhões. A ideia de corrupção que temos é que deve-se remunerar aquele que venceu a licitação.
Este país, na verdade, vive sugado por redes criminosas. Recursos da saúde, medicamentos e ambulâncias. Alguém que recebe determinada quantia tem por produto o dinheiro. O que se faz, então, é aplicar o valor em bolsas de valores, em bens móveis e imóveis, normalmente em nome de laranjas. Para coibi-las, portanto, temos as medidas assecuratórias. Sequestro, por exemplo.
Em caso de infração penal, caso alguém seja condenado à reparação do dano, pode-se fazer a hipoteca legal dos bens imóveis e o arresto dos bens móveis. 
As medidas assecuratórias são medidas cautelares. 

Questões incidentais
Hoje vamos iniciar as questões incidentais. Lembrem-se, agora, do crime de falsidade, seja ideológica ou documental. Se temos uma falsificação de carteira de identidade, o juízo competente para processar e julgar é o juiz de direito da circunscrição judiciária de Brasília, pois é a própria Polícia Civil que emite, normalmente. CPF é emitido pelo Ministério da Fazenda $$$$$$$$$$$$$$$$$. 
Para haver o crime de falsificação temos que ter dolo e prejuízo efetivo de terceiros, com fins de se obter vantagem ilícita para si ou para outrem.
Incidente de falsidade: precisa ser provocado. Abre-se procedimento para periciar o documento. 
Conceito de documento, para nós, inclusive com a corrente da Conferência Internacional para Unificação do Direito Penal de 1947 em Bruxelas, é falsidade documental se trata de “alteração da verdade levada a efeito com intenção de prejudicar, em um escrito destinado ou apto a servir de prova... $$$$$$$$$$$$$$$$$” #################### 
O conceito está vinculado à forma escrita. O documento pode ser materialmente falsificado. O exemplo muito comum é o de roubo e furto de veículos. A quadrilha esquenta o veículo, raspando o chassis do automóvel, e faz a adulteração. Essas hipóteses todas dependem de perícia. O exame de corpo de delito é o procedimento adequado aqui.
Outro exemplo recorrente é o do cheque ou nota promissória. Alguém pode emitir a nota e assinar o nome de outrem. Assim, a pessoa fica vinculada ao pagamento daquela obrigação. para isso, deve-se, na defesa, arguir falsidade incidental. O magistrado também pode instaurar de ofício o procedimento. 
Trabalho ampla do conceito de documento: qualquer documento público ou particular. Todo suporte material que expresse ou incorpore dados, fatos ou narrações com eficácia probatória ou qualquer outro tipo de relevância jurídica. Art. 26 do Código Penal Espanhol. ####################
Qual é mesmo o efeito do cheque? Sobre o cheque existe o princípio da cartularidade. Mas ninguém risca a cláusula à ordem, então todos têm problemas. 
Qualquer objeto levado a juízo pode ter sua veracidade questionada. 
Alguém pede interceptação telefônica, e o juiz indica quais os policiais que poderão escutar as conversa. A polícia sabe de onde partiu a ligação, mas o nome da outra parte, não investigada, fica suprimida dos autos. Isso, no passado, já foi inclusive objeto do crime de extorsão praticada por policiais.
Qualquer documento processual é uma manifestação intelectual, através de desenho, fotografia, esquema, etc.
Art. 232 do Código de Processo Penal: “Consideram-se documentos quaisquer escritos, instrumentos ou papéis, públicos ou particulares.
        Parágrafo único.  À fotografia do documento, devidamente autenticada, se dará o mesmo valor do original.” 
Também considera-se documento processual tudo aquilo capaz de retratar determinada situação fática do réu, seja escrito, vídeo, áudio, fita, CD, DVD, etc).
Objetivo do incidente de falsidade: constatar a autenticidade de um documento inserido nos autos do processo criminal, inclusive aqueles que tenham sido produzidos por meio eletrônico, conforme autorizado pelo art. 11 da... $$$$$$$$$$$$$$$$$.
Jurisprudência: temos a falsidade ideológica e a documental. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Atestado médico: pode ser falso. Atestado de impotência sexual no crime de estupro. Na modalidade conjunção carnal, o sujeito, se impotente, não teria condições de praticar o crime. Somente outros atos libidinosos. Elide o crime. o laudo médico pode ser falso, criado na tentativa de descaracterizar o delito.

Procedimento
Arguição pelas partes deve ser feito por escrito, e teremos um procedimento em apenso. A outra parte, antes do juiz tomar qualquer decisão, terá que se manifestar. Com relação ao reconhecimento, temos a necessidade de se fazer o exame pericial e posteriormente haverá uma decisão sobre aquele incidente. O efeito é a permanência ou retirada do documento dos autos. Retirada chama-se desentranhamento, que pode resultar numa outra denúncia.
Falsidade da assinatura: a assinatura leva o próprio DNA do assinante. O desenho pode até ser imitado, mas não a força impingida na caneta. A tinta ficará diferente, o que se comprova por meio da perícia. 
$$$$$$$$$$$$$$$$$ no slide
Art. 148, CPP: “Qualquer que seja a decisão, não fará coisa julgada em prejuízo de ulterior processo penal ou civil.” 
O que o juiz faz? verifica se o documento é verdadeiro. Ele não tem conhecimento científico suficiente para determinar de pronto, então determina que se faça a perícia. 
Cópias simples precisam ser formais, com autenticação. No Brasil, o regime cartorial acaba influindo no convencimento do juiz.

Quem é legítimo para interpor o incidente de falsidade? As partes, normalmente a defesa. se houver suspeita, o juiz determina a realização da perícia.
Efeito: causa suspensão do processo somente no caso de reconhecimento da falsidade afetar a qualificação jurídico-penal do fato objeto do processo $$$$$$$$$$$$$$$$$. 

Incidente de insanidade mental do acusado
Além do incidente de falsidade, há a arguição de insanidade mental do acusado. Lembrando que o fato criminoso tem que ser típico e, ao mesmo tempo, antijurídico. Comportamento humano antijurídico ocorre quando em nenhum preceito penal ou extrapenal se encontre uma norma que autorize ou jusifique. (Frederico Marques).
Culpabilidade: é pressuposto da reação penal (Welzel, teoria finalista da ação). 
São elementos do crime a tipicidade (quer no seu aspobo !!!!!!!!!!!!, quer no assujo, dolo ou culpa), e a antijru  !!!!!!!!!!!! 
A culpabilidade é pressuposto da pena. 
Elementos: imputabilidade, exigibilidade de conduta diversa, possibilidade de conhecimento do injusto ou potencial !!!!!!!!!!!! consciência da ilicitude.
O critério de aferição da inimputabilidade pode ser, primeiramente, biológico ou etiológico. Alguém ser portador de doença mental ou possuir desenvolvimento mental incompleto $$$$$$$$$$$$$$$$$ no slide.
O Direito Brasileiro adotou o critério biológico somente em 18 anos, e o biopsicologico para os maiores de 18. O que temos, então, que exlcui a aplicação de pena? Psicoses, desenvolvimento incompleto do cérebro, desenvolvimento mental retardado (não pode chegar à maturidade psíquica) e embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior. 
$$$$$$$$$$$$$$$$$ para psicoses. 
Legitimidade: de ofício pelo juiz, MP, advogado, defensor, $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
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